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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 

GABINETE DO PREFEITO 


Nova Friburgo/RJ, 15 de julho de 2014.
Ofício PGM nº. 164/2014
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimento-o cordialmente com o propósito de encaminhar a Vossa Excelência o incluso Anteprojeto de Lei, cujo teor tem a finalidade de revogar in totum a Resolução nº. 620/1962, o inciso II do Art. 91 do Código Tributário Municipal, bem como alterar a redação do Art. 346 do citado diploma. 
A presente iniciativa deve ser prestigiada e acolhida, uma vez que busca atender o Princípio da Isonomia do Direito Tributário, de modo a não conceder benefícios e/ou privilégios concedidos pela atividade tributária a essa espécie de isenção.

A proposta busca conferir o tratamento igualitário a todos os contribuintes, uma vez que não há, a princípio, razões que fundamentem e/ou justifiquem tais benefícios em um Estado Democrático de Direito.

Para melhor esclarecer tudo o que se aduz, encaminhamos cópia do feito administrativo autuado sob o nº. 3047/2014.  
Por tais razões, requeiro a autuação do competente Projeto de Lei Municipal e sua submissão à apreciação do Plenário, nos termos da Lei Orgânica Municipal.
Atenciosamente,

	ROGÉRIO  CABRAL

Prefeito



	


Excelentíssimo Senhor

Vereador MÁRCIO DAMÁZIO

MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo

ANTEPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL

REVOGA O INCISO II DO ART. 91 DA LEI COMPLEMENTAR Nº. 25/2006 (CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL) E A RESOLUÇÃO Nº. 620/1962, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO, no uso legal das atribuições que lhe são conferidas, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Municipal:

Art. 1º - Fica revogado o inciso II do Art. 91 da Lei Complementar Municipal nº. 25/2006, que instituiu o Código Tributário Municipal.
Art. 2º - O art. 346 da Lei Complementar Municipal nº. 25/2006, que instituiu o Código Tributário Municipal, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 346. Os benefícios da imunidade e da isenção deverão ser requeridos até o dia 31 de outubro de cada ano e, sendo deferido o benefício, vigorará no exercício subseqüente ao do requerimento, observada a obrigatoriedade de renovação anual do pedido, solicitado mediante processo administrativo, onde deverá o requerente anexar todos os documentos exigidos nesta norma, além de informações suplementares, porventura requeridas no bojo do feito administrativo.” 
Art. 3º - Fica revogada, in totum, a Resolução nº. 620/1962, a qual concede isenção de laudêmio a servidor municipal.
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Nova Friburgo/RJ,         de                       2014.
	ROGÉRIO CABRAL

Prefeito
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